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1 TERMO ADITIVO
ADITIVO DE RERRATlFICA˙AO AO

G CONTRATO G 156f9500 DE CONCESSˆO DE

Q SERVI˙O PUBUCO PRECEDIDA DE OBRA
PÚBLICA ENTRE A UNl¯O POR INTERMÉDIO
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM DNER E A
CONCESSION`RIA RIO TERESÓPOUS S A NA
FORMA ABAIXO

PRE´MBULO
If DAS PARTES E DO FpNDAMENTO LEGAL

1 DAS PARTES
11 CONTRATANTE

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM doravante simplesmente
denominado D N ER ou CONTRATANTE representado pelo seu Diretor Geral MAURICIO
HASENCLEVER BORGES ex vi incisos I e II do art 36 do Regimento Interno aprovado pela
Portaria MINFRA 257 de 21 de novembro de 1991

1 2 CONCES IQN`IYA CONCESSION`RIA RIO TERESÓPOLIS S A representada por seu

Representante Legal e ResponsÆvel TØcnico todos jÆ qualificados no Contrato base PG 156 95 00

2 pO FUNDAMENTO LEGAL O presente Termo tem fundamento legal no an 157 da
Constituiçªo Lei nO 8 987 de 13 02 95 Decreto lei 791 de 27 08 69 pelas disposiçıes aplicÆveis de
Decreto 94 002 de 04 02 87 Lei nO 8 666 93 e suas alteraçıes pela Lei nO 9 069 de 29 07 95 no

Contrato PG 156 95 oo Sua formalizaçªo foi autorizada pelo Diretor de Engenharia RodoviÆria
conforme consta do Processo Administrativo nO 5 II00 008678 95 6 em razªo do que sªo introduzidas
as seguintes alteraçıes ao mencionado Contrato

CL`USULA PRIMEIRA ADITAMENTOSMODIFICA˙ÕES Sªo introduzidos no Contrato
original os seguintes acrØscimos ou aditamentos em complementaçªo ou suplementaçªo ou

modificaçıes às disposiçıes contratuais vigentes

I E˙ˆO y DO STEMA TARIFˆRIO
SUBSECˆO Q VALOR DA TARIFA B` ICA DE PED`GIQ
Item 40 Passa vigorar com a seguinte redaçªo

Para os fins de pagamento da tarifa de edÆgio e tendo em vista a fluidez do trânsito a concessionÆria
a seu exclusivo critØrio poderÆ arred ar os valores das tarifas para menos todavia para fins de
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aplicaçªo de reajustamentos e revisıes haverÆ uma compensaçªo equivalente a parcela de receita nªo
realizada quando da seguinte revisªo por desequilibrio econômico e financeiro do contrato

SJ BSECAODO REAJUST DA TARIFA BA I˙ DO PE AGJo

Item 52 Passa a vigorar com a seguinte redaçªo

Para efeito de CÆlculo de reajustes serªo determinados indices provisórios para índices ainda nªo

divulgados baseado na variaçªo mensal dos œltimos indices conhecidos A correçªo dos cÆlculos

f
decorrentes da eventual variaçªo dos indices provisórios adotados serÆ feita no reajuste imediato

Item 54 Passa a vigorar com a seguinte redaçªo

O cÆlculo do do valor da TARIFA BASICA DE PEnAGIO serÆ feito pelareajuste
CONCESSIONARIA e previamente submetido à fiscalizaçªo do DNER para verificaçªo de sua

correçªo o DNER terÆ o prazo de 48 quareí1ta e oito horas para verificar a correçªo do cålculo

SJJB ITEM PERIODICIDADE DO REAJUSTE

O periodo anual de reajuste das tarifas serÆ contado a partir do mŒs de início de Cobrança do PedÆgio

SUB ITEM l MES DO 1 REAJUSTE

Para efeito de atualizaçªo do valor de TARIFA BASICA DE PEDAGlO no mŒs de início da Cobrança
de PedÆgio serÆ considerado o indice do referido mŒs de inicio de Cobrança do PedÆgio

CLAUSULA EGUNDA RATIFICA˙AO Ficam inteiramente ratificadas em todos os seus tennos
clÆusulas e condiçıes as disposiçıes contratuais originais no que nªo tiverem sido retificadas alteradas
ou modificadas pelo presente Termo que ca fazendo parte integrante e inseparÆvel do Contrato

1
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CL`USULA TERCEIRA EFlC`QA O presente Termo terÆ eficÆcia a partir da data da sua

publicaçªo no DiÆrio Oficial da Uniªo

E por assim estarem acordes as partes firmam o presente Termo por seus representantes na presença
do Procurador Geral Procurador Chefe da DCAJ e do Procurador Vinculado que assinam como

testemunhas

BrasiliaDF 29 de outubro de 1996

MAUR˝ 10 RASE BORGES SÉR IO GUS NAJAR
retor Geral Diretor Preside e

th4tA
HELIO GUIMARAES

Procurador Chefe da DCAJPG

Ref Proc nO 51100 008678 9S 6
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20 TERMO ADITIVO
ADITIVO DE RERRATlFICA˙AO AO

qi
CONTRATO PG156 9500 DE
CONCESSˆO DE SERVI˙O PÚBUCO
PRECEDIDA DE OBRA PÚBUCA ENTREh 1iJ

INTERMtDIO DOA UNIAO POR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM DNER E A
CONCESSION`RIA RIO TERESÓPOLIS
S A NA FORMA ABAIXO

W

PREAMBULO
DAS PARTES E DO FUNDAMENTO LEGAL
1 DAS PARTES
ll CONTRATANTE

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM doravante
simplesmente denominado D N E R ou CONTRATANTE representado pelo seu Diretor
Geral MAUR˝CIO HASENCLEVER BORGES ex vi inciso II do art 20 da Estrutura
Regimental do DNER aprovada atravØs do Decreto nO 1 911 de 2105 96

12 CONCESsION`RIA CONCESSION`RIA RIO TERESÓPOLIS S A representada
por seu Representante Legal e ResponsÆvel TØcnico todos jÆ qualificados no Contrato base
PG 156 95 00

2 DO FTNDAMENTO LEGAL O presente Termo tem fundamento legal no art 157 da
Constituiçªo Lei nO 8 987 de 13 0295 Decreto lei 791 de 27 08 69 pelas disposiçıes
aplicÆveis de Decreto 94 002 de 04 0287 Lei nO 8 666 93 e suas alteraçıes pela Lei nO
9 069 de 29 07 95 no Contrato PG 156 95 00 Sua formalizaçªo foi autorizada pelo Diretor de
Engenharia RodoviÆria conforme consta do Processo Administrativo nO 51100 008678 95 60
em razªo do que sªo introduzidas as seguintes alteraçıes ao mencionado Contrato

cL`USQLð PRIMEIRð ADITAMENTOSMODIFICA˙ÕES Sªo introduzidos no
Contrato original os seguintes acrØscimos ou aditamentos em complementaçªo ou

suplementaçªo ou modificaçıes às disposiçıes contratuais vigentes

f
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t

1 SECˆO y Q SISTEMA TARlF`RIO
SUBSECˆO nQ VALOR DA IARIFA BASICA DE PEDAgIO

ClÆusula 45 Passa vigorar com a seguinte redaçªo A correspondŒncia dos valores das
tarifas de pedÆgio pelas diferentes categorias de veículos passa a ser a seguinte

QUADRO DE TARIFAS

Rodagem Multiplicador
J Cat orla Ti de Veículos NO de Eixos da Tarifa

I automóvel caminhonete e fur ªo 2 Sim es 1 00
2 caminhªo leve ônibus caminhªo 2 Dupla 2 00

trator e fur ªo
3 automóvel com semi reboque e 3 Simples 1 50

caminhonete com semi rebo ue

4 caminhªo caminhªo trator caminhªo 3 Dupla 3 00
trator com semi reboque e ônibus

5 automóvel e caminhonete com 4 Simples 4 00
reboaue

6 caminhªo com reboque e caminhªo 4 Dupla 4 00
trator com semi reboque

7 caminhªo com reboque e caminhªo 5 Dupla 5 00
trator com semi reb e

8 caminhªo com reboque e caminhªo 6 Dupla 6 00
trator com semi rebo ue

1 9 motocicletas motonetas e bicicletas a 2 Simples 0 50
J motor

ClÆusula 48 Passa a vigorar com a seguinte redaçªo A tarifa efetiva serÆ cobrada dos
usuÆrios da RODOVIA em duas casas decimais a serem obtidas mediante a aplicaçªo do
seguinte critØrio de arredondamento

a quando a segunda casa decimal for menor do que 5 cinco elimina se esta casa

b quando a segunda casa decimal for igual ou maior do que 5 cinco arredonda
se a primeira casa decimal para o valor imediatamente superior

Sub Itern I As diferenças para mais ou para menos devido ao arredondamento
da tarifa calculadas conforme descrito nas alíneas a e b do item 48 do
Contrato com a nova redaçªo aprovada por este Termo Aditivo serªo
compensadas anualmente por ocasiªo do reajustamento da tarifa bÆsica de pedÆgio

J J
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156
n r

Sub Item n Sem prejuízo do disposto no subitem anterior a aplicaçªo do critØrio
de arredondamento serÆ objeto de anÆlise pelas partes a cada período de 5 cinco
anos visando compensar eventuais distorçıes ou a sua adequaçªo

cL`USULA SEGwql RATIFICA˙ˆO Ficam inteiramente ratificadas em todos os

seus termos clÆusulas e condiçıes as disposiçıes contratuais originais no que nªo tiverem
sido retificadas alteradas ou modificadas pelo presente Termo que fica fazendo parte
integrante e inseparÆvel do Contrato

CLAUSULA JE CE EFlCA˙IA O presente Termo terÆ eficÆcia a partir da data da
sua publicaçªo no DiÆrio Oficial da Uniªo

E por assim estarem acordes as partes firmam o presente Termo por seus representantes na

presença do Procurador Geral Procurador Chefe da DCA e do Procurador Vinculado que
assinam como testemunhas

BrasiliaDF 16 de julho

ROMULO ONTENELLE MO MAURICIO HASENCLE
I Procurador Geral do DNER Diretor Geral do

CESAR G
iretor Conselheiro

Ref Proc nO 51100 008678 95 60





MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADORIA GERAL

PG 156i9S Øf
u

1 SECˆOy DO SISTEMA TARIF`RIO
SUBSECˆO l DO VALOR DA TARIFA BASICA DE PEDAGIO
SUBSECˆO li DA REVISˆO DAS TARIFAS

CL`USULA Fica acrescida do seguinte

Fica suspenso a partir de 19 de Agosto de 1999 a cobrança do percentual de 51

correspondente ao ISSQN conforme determinado na Portaria n 278 de 16 de
Agosto do 1999 do MinistØrio dos Transportes editada em conseqøŒncia da
Decisªo 434 99 TCU

n

n

2 Os valores Arrecadados pela ConcessionÆria a título de ISSQN no período de 1
de Janeiro a 19 de Agosto de 1999 serªo utilizados integralmente para o
abatimento do valor vigente da TARIFA BASICA DE PEDAGIO

3 PROGRAMA DE EXPLORA˙ˆO DA RODOVIA BR 116RJ Trecho AlØm Paral
Teresópolis Ent BR 040 A parte integrante do CONTRATO DE CONCESSˆO
em razªo das alteraçıes objeto da REVISˆO do PER n ll 02 aprovadas pelo Sr
Diretor Geral do DNER conforme despacho exarado no Processo n 1I

5HØO09fJ6819847 Ø rerfilli masalte es

seguinte

1lteraçıes Do Pro rama De Exploraçªo Da Rodovia Obieto Da Revisªo N 02
Item ObraServiço Situaçªo no Alterado para

PER Orj nal
7 2 11 Construçªo de PrØdio para funcionamento da Polícia

Nªo Previsto Construçªo no ano 2RodoviÆria Federal
7 2 12 Fornecimento de torre e sistema de rÆdio para Nªo PrevistoPolícia RodoviÆria Federal Fornecimento nos anos 2 e 3
7 2 13 Estabilizaçªo de encostas nos Km 66 0 Nªo Previsto Construçªo no ano 3
7 2 IA Estabilizaçªo de enCoSlas nos Km 29 3 30 9 32 8 Nªo Previsto Construçªo no ano 3
7 2 15 Implantaçªo de årea de descanso para usuÆrios da

Nªo Previsto Construçªo no ano 3rodovia
7 2 16 Implantaçªo do SiSlema de Iluminaçªo de Passarelas

Nªo Previsto Construçªo nos anos 1 a 3e do trevo de Soberbo
7 2 2 1 Operaçªo e manutençªo da Ærea de descanso para Nªo Previsto Todo Período da Co ssªousuÆrios i
7 2 2 2 Serviço de apoio à PRF no aprisionamento de

Todo Perrodo da Co ceNªo Previstoanimais na faixa de dOITÚnio da rodovia
7 2 2 3 Consumo de energia elØtrica para iluminaçªo das

Nfo vistcTodo PerCodo da C Ssªssarelas e trevo do Soberbo
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IpG156 9S03 I
4 Por acordo entre as partes ficou suspenso a partir de 02lSetembr01999 data de

aniversÆrio do reajustamento atØ 25 de dezembro do ano 1999 o reajufe da
TARIFA B`SICA DE PED`GIO de que tratam as clÆusulas 49 a 63 do CONTRATO
DE CONCESSˆO devendo a periodicidade estabelecida na alínea c da clÆusula

mantida forma original reajuste
49 ser em sua com o proxlmo em
02lSetembr02000

5 O aumento da aliquota de recolhimento da Contribuiçªo para Financiamento da
Seguridade Social COFINS de 2 para 3 jÆ estÆ considerado nos cÆlculos
para restabelecimento do EQUILíBRIO ECONÓMICO E FINANCEIRO DOþ

CONTRA TO na revisªo 04

6 Para fins de compensaçªo da receita nllo realizada no periodo da suspendo do
reajustamento esta Ø definida como o produto do nœmero real de veiculos
equivalentes apurado nesteperiodo peladifereßlja entre a tarifa Vigente e a tarifa reajustada
de acordo com a fórmula paramØtrica constante da clÆusula 53 do CONTRA
TO utilizando os indices relativos ao mŒs de Setembr0 19997

A compensaçllo referidana clÆusula anterior serÆ feita em atØ 90 noventa dias a contar
desta data pela aplicaçªo de uma duas ou pela combinaçªo das seguintes alternativasconforme propostaa ser elaborada pelo DNER1

Pela Reduçªo na Verba de Fiscalizaçªo prevista no Capo 11I Seçªo XZVClilusula2e ras a ec o on o eC z

Pela Revisªo do Plano de Investimentos constante do PER fcontemplando inclusiveo aumento do volume de trÆfego pedagiado pelodes ocamentO desmembramentode Praças de PedÆgio visando tambØma diminuiçªo do valor da tarifa ou pela Adequaçªo do PER remanejando
investimentos3

Pela incorporaçªo de receitas alternativas em favor da ConcessionÆria8

As partes renunciam reciprocamentea apuraçªo de qualquer possivel infraçªo contratualede suas possiveis conseqüŒncias em decorrŒncia da suspendo de quetrata a clÆusula4conferlndo semœtua quitaçÆo relativamenteatal evento9

Seja implantado de comum acordo entreo DNER e a ConcessionÆriano prazo de90dias a partir desta data um novo Plano de Contas unificado proposto pelo DNERde modo a facilitar o acompanhamentoe a auditagem no interesse do DNERe do MinistØrio dos TransportesI
10

Seja implantada no prazo de 90 dias a contar desta data a COdiS te conformeprevistoem Contrato entreo DNERe esta ConcessínnAj
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PG ì56 95 Ø

CL`USULA 38 Fica acrescida do seguinte

11 Os valores das TARIFAS DE PED`GIO arredondadas e praticadas no período de
agosto a 25 de dezembro de 1999 devido à cobrança do ISSQN e os novos valores
revistos ºm funçªo da revisªo do PER e do aumento da COFINS reajustados e
arredondados para preços de Setembro1999 objetos das REVISÕES do PER n

02 03 e 04 implementados desde 26 de dezembro de 1999 conforme Portaria nB
467 99 MT sªo os constantes do QUADRO DE TARIFAS seguinte

QUADRO DE TARIFAS

CONCESSIONARIA RIO TERESOPOLIS S A CRT

CATE
j

c RODA FAOORVE CUJos EIXOS VlG lGORIA i n

GEM M1JLTIP n 7A

4d

I
I

I Automóvel caminhoneta e furgäo I 2 1 00
I

3 00 2 10slmp es 3 40 240

nJ oæib cam nhª DuPla r 2 00 oo 420 6 80 480

3 i Automóvel com semi reboque e I
3 15 5 10 3 60i caminhoneta com semi rebogue

3 sImples I 1 50 4 50
t

4
Carrunhªo carrunhªo trator carrunhao

i 3 I dI 3 00 630 1020 720rator com sernj rebo ue e ônibus I
up a I I 9 00

5 i ou
e om reboque e caminhonela

4 simples 2 00 I 6 00 420 6 80 480
t L

no n u

6 I Caminhªo com reboque e caminhªo i I 13 60 9 60trator com semi rebo9ue
4 dupla 4 00 12 00 8 40

f j l n

7
Caminhªo com reboque e caminhªo i I

17 00 12 00i trator com semi reboge I 5 i dupla i 5 00 I 15 00 i 10 50
n nn

1 h
n n u

1 I I

8 i Carrunhªo com reboque e caminhªo I i i I 20 40 1440ì raloLS2E lI1 L f dupl j
6 00

j
18 00 12 60

9 i MOlocicletas mOlonetas e bicicletas a
2 I i 5 I

1 70 120i motor I I slmp es
i

o 1 50 1 05

A preços de Setembro de 1998

CL`USULA
SEGUNDARATlFICA˙ˆO Ficam inteiramente ratificadas em todos os

seus lermos clÆusulas e condiçıes as disposiçıes contraluais originais no que nªo tiverem
sido relificadas alteradas ou modificadas pelo presente Termo que fica fazendo parte
integrante e inseparÆvel do Contrato

I
CL`USULA TERCEIRA EFIC`CIA O

I
resente Termo lerÆ eficåcia a partir d

sua publicaçªo no DiÆrio Oficial da Uniªo
11
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IpG lS6 9s Ô3 1

E por assim estarem acordes as partes firmam o presente Termo por seus representantes na

presença do Procurador Geral Procurador Chefe da DCA e do Procurador Vinculado que
assinam como testemunhas

r

Lf6I
muu

J

LUIZ ANTONIO DA COSTA NO A VIO NÓB A DA ONSEC
Procurador Geral do DNER ireto Adrninis ativolFinance olEngen aria

I

HEUO GUIMARˆES
Pro

Ref Prec nO 51100 008678 95 60
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RESUMO

PG156 95 03

PROCURADORIA

PROCESSO NO 51100 008678 95 60

I CONTRATANTE DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM

2 CONTRATADA CONCESSION`RIA RIO TERESÓPOLIS S A

3 ESPECIE E NATUREZA 30 Termo Aditivo PG156 9503 do Contrato de Concessio

de serviço pœblico precedida de obra pœblica PG156 95 00 para execuçªo de Concessªo
de serviço pœblico precedida de obra pœblica PG 156 9500 para recuperaçªo
monitoraçào melhoramento manutençªo operaçåo e exploraçªo da Rodovia BR
116 IÜ trechO AlØmParafba Teresıpolls eiitrolÌciunentöBa ll41 ATe rºijjectivos
acessos mediante cobraça de pedÆgio

4 RESUMO DO OBJETO Rerratificaçåo da ClÆusula 64 e 38 do Contrato PG156 95

00

5 FUNDAMENTO LEGAL Art 175 da Constituiçªo Lei nO 8 987 de 13 02 95
Decreto lei 791 de 27 08 69 pelas disposiçıes aplicÆveis do Decreto 94 002 de 04 02 87

Lei nO 8 666 93 e suas alteraçıes pefiïLei nO 97U7795

6 PRAZO DE DURACAO EXECUCAO 25 vinte cinco anos

7 DATA DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 28 12 99

8 DISTRITO FISCALlZADOR 60 DRF

9 DATA DA PUBLlCA AO DOU

HELIO UIMARAES

PROCURADOR CHEFE DA DCAJPG

MATR 900 033 0

J

EMITIDO EM DATA DE I I


